PARECER N.° 1062   , DE 2007
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 386, DE 2004
                                              De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a exigência de registro no Estado para as Organizações Não-Governamentais – ONG.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 82.a a 86.a Sessões Ordinárias (de 4 a 14/6/2004), não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8º  do artigo 31 do citado regimento.
Ao fazê-lo, verificamos que constam dos autos diversos artigos, publicados na imprensa, sobre as ONGs. Segundo um deles, pesquisa realizada pelo Centro de Estudos do Terceiro Setor da Fundação Getúlio Vargas revelou que 55 % das entidades do dito terceiro setor se mantêm com recursos públicos, devendo o governo, portanto, disciplinar a atuação dessas entidades. Afinal, consta que, em 2003, a União destinou R$ 1,3 bilhão para entidades sem fins lucrativos, em transferências diretas e sem licitação.
Considerando-se que as ONGs funcionam como um braço do Estado, justo é que se pautem pelos mesmos princípios a que está sujeito o setor público, não podendo se aproveitar de sua situação sui generis para competir com a iniciativa privada em condições desiguais, adentrando o terreno dos contratos sem licitação, com base num suposto “notório saber”, o que constituiria uma regalia injustificável. 
Em 2004, havia quase meio milhão de ONGs, cujas despesas operacionais equivaliam a 1,5% do Produto Interno Bruto. Ora, só esses dados, permitem-nos concluir que não se pode permitir o “desaparecimento” de dinheiro estatal por esses “dutos” – muitos dos quais criados por ex-administradores públicos – que acolhem “amigos”, contratando-os sem concurso público.
Não se pretende, contudo, negar a importância das ONGS como forma de participação da sociedade civil na gestão governamental; o que se pretende é criar mecanismos de controle dessas entidades.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 386, de 2004.
a)  PAULO SÉRGIO -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-5-2006

a) ROSMARY CORREA  - Presidente

Cândido Vaccarezza – Edson Aparecido – Roberto Felício – Rosmary Corrêa
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